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NOTA TÉCNICA 

Nota Técnica nº 001/2022; 

Assunto: Decreto nº 10.620/2021. 

 

I. RELATÓRIO 

 Trata-se de Nota Técnica acerca dos efeitos jurídicos para os servidores 

sindicalizados ao SINTIETFAL, decorrentes do Decreto nº 10.620/2021, que trata da 

reorganização administrativa do Regime Próprio de Previdência Social da União, 

transferindo as competências de gerenciamento para o Instituto Nacional da Previdência 

Social (INSS). A norma editada tem a seguinte ementa: 

Dispõe sobre a competência para a concessão e a manutenção das aposentadorias e 

pensões do regime próprio de previdência social da União no âmbito da 
administração pública federal. 

 É o relato do essencial. 

II. DA ANÁLISE 

 Atualmente, a previdência social dos servidores federais do IFAL, assim como 

de todas as outras Instituições Federais, os quais são submetidos ao Regime Próprio de 

Previdência Social da União, é administrado pelo SIPEC, órgão criado pelo Decreto nº 

67.326/1970 para administração pessoal dos órgãos, entidades e autarquias da União. 

 Em 2021, o Governo Federal editou o Decreto nº 10.620/2021, em que realizou 

uma reforma administrativa no que se concerne ao gerenciamento das aposentadorias 

dos servidores públicos federais, prevendo-se a transferência da competência para o 

INSS dos servidores vinculados às autarquias e fundações públicas: 

Art. 3º As atividades de que trata este Decreto serão realizadas, de modo centralizado: 

I - pelo órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, 

quanto à administração pública federal direta; e 

II - pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, quanto às autarquias e às 

fundações públicas. Grifado 

 De pronto, da leitura da normativa, extrai-se como primeiro e maior efeito da 

transferência administrativa, o início do processo de centralização no INSS para 

administração e gerenciamento das previdências do país, não se limitando apenas ao 

submetidos ao RGPS, mas abrangendo também os servidores públicos federais 

vinculados a seus respectivos RPPS. 

 A migração da administração das previdências próprias teve sua primeira 

previsão oriunda da Emenda Constitucional nº 103/2019, em que se passou a prever a 

proibição de existência tanto de mais de um regime próprio de previdência como 

também de mais de um órgão gestor do respectivo regime: 
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Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos 

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

(…) 

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de 
mais de um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, 

abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 

responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a 

natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22.    

 Justamente em virtude da nova imposição constitucional e com base na 

proibição prevista no dispositivo, o Decreto nº 10.620/2021 passou a prever que: 

Art. 2º Até que seja instituído em lei e estruturado o órgão ou a entidade gestora única 

de que trata o § 20 do art. 40 da Constituição, a ação da administração pública federal 
será direcionada à: 

I - centralização gradual das atividades de concessão e de manutenção das 

aposentadorias e pensões, nos termos do disposto neste Decreto; e 

II - facilitação da transferência posterior ao órgão ou à entidade gestora única de que 

trata o § 20 do art. 40 da Constituição. 

 Vê-se, portanto, que a União aparenta buscar a centralização gradual da 

previdência de todo o funcionalismo público no INSS, que gerirá tanto o RGPS como os 

RPPS. Diante, portanto, da transferência administrativa do gerenciamento dos RPPS 

para o INSS, vislumbra-se alguns efeitos diretos aos servidores, a saber: 

a) Manutenção do regime de RPPS 

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a transferência da gestão e gerenciamento 

das aposentadorias não representará extinção do RPPS dos servidores, nem a 

transferência destes para o RGPS. A normativa apenas prevê a centralização da 

ADMINISTRAÇÃO pelo INSS, que passará a ser responsável também pelos servidores 

públicos federais vinculados a seus RPPS. 

b) Gerenciamento das aposentadorias futuras e atuais 

 A centralização não abrangerá tão somente aqueles que venham requerer 

aposentadoria em data posterior à centralização, mas com o processo ocorrerá também 

a transferência das aposentadorias já concedidas e que hoje se encontram administradas 

pelo SIPEC. 

c) Ausência de capacidade estrutural do INSS e retardamento na análise 

e concessão das aposentadorias 

 Não há dúvidas que o INSS, enquanto entidade gestora tão somente do RGPS, 

já apresenta, há anos, graves falhas gerenciais, que refletem, principalmente, na demora 

para apreciação de requerimentos administrativos, inclusive de pedidos de 

aposentadorias. 
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 Passando a se tornar responsável, agora, pela administração tanto da 

previdência geral como também das previdências próprias de todas as entidades 

federais, desde autarquias até fundações, inolvidável o aumento na morosidade para 

análise dos pedidos administrativos, ocasionando maior ineficiência administrativa. 

d) Perda da autonomia administrativa do IFAL 

 A transferência da competência de gestão dos RPPS para o INSS retirará do 

IFAL a autonomia administrativa concedida pela Lei nº 11.892/2008: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do sistema federal de ensino, a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação 

e constituída pelas seguintes instituições: 

I - Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais; 

(…) 

Parágrafo único.  As instituições mencionadas nos incisos I, II, III e V do caput 

possuem natureza jurídica de autarquia, detentoras de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.  

 Haverá o inevitável tolhimento dos direitos do IFAL, assim como de demais 

IF’s, de gerenciamento e organização da entidade de seus elementos administrativos e 

financeiros. 

d)  Distinção entre Servidores Públicos do mesmo Ente Administrativo 

 A mudança oriunda do Decreto nº 10.620/2021 traz ainda uma transgressão ao 

princípio administrativo da isonomia entre servidores públicos. Isso porque, como visto 

no art. 3º da legislação, a transferência não ocorre de forma geral, mas se limita apenas 

aqueles servidores integrantes do quadro de autarquias e fundações públicas, enquanto 

os servidores dos órgãos da Administração Direta da União (tal como ministérios e 

secretarias) continuam sendo geridos pelo respectivo SIPEC. 

 Ou seja, há uma clara distinção de tratamento legal entre servidores do mesmo 

ente administrativo, favorecendo aqueles que se encontram servindo diretamente ao 

Poder Público em detrimento dos direitos dos demais servidores vinculados às 

entidades administrativas previstas no art. 3º, II. 

e) Perda da especialidade no atendimento das demandas 

 Com a administração das aposentadorias bem como a responsabilidade pela 

concessão, os servidores públicos (aposentados, pensionistas e servidores da ativa) 

passam a perder a especialidade no atendimento às suas demandas que antes eram 

realizadas de forma particular por cada órgão gestor. 

 Cada entidade, ao gozar de autonomia gestora em seus RPPS, consegue 

fornecer a seus servidores tratamento específico para cada caso, correlato não apenas as 
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funções ali ocupadas como ainda a realidade, por exemplo, do IFAL, como período 

letivo, quadro de funcionários, vacância de cargos etc.  

 Com essa gestão interna, é possível não apenas oferecer ao servidor o 

atendimento específico às suas necessidades, que apenas a entidade que conheça a 

natureza do serviço fornecido tem capacidade de realizar, mas ainda as consequências 

que uma medida pode causar ou deixar de causar dentro da organização do ente. 

 O INSS, em sua abrangência nacional, responsável tanto pelo RGPS como por 

dezenas de RPPS decorrentes da centralização, não tem capacidade administrativa de 

fornecer o tratamento específico, com vistas à realidade de cada entidade, mas apenas 

um tratamento genérico, análises administrativas gerais, sem observar questões 

particulares de cada entidade, como orçamento, gestão de pessoas etc. 

III. CONCLUSÃO  

 Como visto, em nossa visão, o Decreto nº 10.620/2021 resulta na inevitável perda 

de autonomia dos entes previstos no art. 3º, II, afetando diretamente os servidores cujas 

demandas eram apreciadas por um órgão específico que atende um numerário de 

pessoas muito inferior aquele que se encontra sob responsabilidade do INSS. 

 É pública e notória a incapacidade administrativa da previdência social de gerir 

o próprio RGPS, mas essa questão ganha contornos ainda mais graves quando coloca 

sob administração do INSS os RPPS de centenas de milhares de servidores da União que 

passam a ter tratamento diferenciado de outros servidores da Administração Direta e 

benefícios de atendimento que o INSS pela sua generalidade e burocratização não tem 

capacidade de fornecer. 

 São estes os impactos imediatos visualizados com a vigência do referido 

Decreto e sua já efetiva implementação, ao passo que informamos que as medidas 

judiciais para garantias dos direitos dos servidores federais já estão sendo pleiteadas por 

esta Assessoria Jurídica através da Ação Civil Pública com autos de nº 0807698-

35.2022.4.05.8000 em que se busca que a administração da concessão e manutenção das 

aposentadores e pensões continue sendo realizada pelo SIPEC. 

 Salvo melhor entendimento, é o parecer. 

Maceió/AL, 27 de julho de 2022. 

 

 

________________________________ 

Carlos Henrique Gomes da Silva 

OAB/AL nº 16.129 

________________________________ 

José Celestino Silva Neto 

OAB/AL nº 18.890 

 


		2022-07-27T12:36:11-0300
	JOSE CELESTINO SILVA NETO:11634223470


		2022-07-27T12:36:55-0300
	CARLOS HENRIQUE GOMES DA SILVA




